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PROVIMENTO VPCREN. 003/2011

CERTMÄO

Certifico e dou f& que o PROVIMENTO VPCRE N° pr arlime a AATIRA
03/2011 foi publicado no Diärio Eleirönico Justiga Eleitoral n. sstabelece procedimentos ‚para teviSao do
55, en 30/03/2011, eleitorado no municipio de Goiänia mediante coletaGojänia, 3 de margo .Alm I de dados biometricos.

Dar er ge
Assessor-

-Ghefe da VPCRE'em Substituiedo

da

de201

O Desembargador ROGERIO AREDIO FERREIRA, Vice-Presidente e
Cortegedor Regional Eleitoral, no uso de suas atribuicöes legais e regimentais, com fulcro no
artigo 13 da Resolucäo TRE n. 7.651/65; art. 20 da Resolucio TRE-GO n. 115/07
(Regimento Interno) ce o parägrafo ünico do art. 1° da Resolucäo TRE-GO n. 76/05,

Considerando o teor da Resolucäo TSE n. 23.335/2011, que disciplina
os

procedimentos para a realizagäo de revisöes de eleitorado de oficio, com vistas A atualizacäo
do cadastro eleitoral, decorrente da implantacäo, em municipios previamente selecionados
pelos tribunais regionais eleitorais, de nova sistemätica de identificacäo do cleitor, mediante
incorporacäo de dados biometricos, e dä outras providencias;

Considerando o disposto no Provimento n. 3/2011-CGE, que tornou
püblica a relacäo de municipios a serem submetidos & primeira fase da tevisäo de eleitorado
com coleta de dados biometricos no corrente exercicio, define o cronograma dos trabalhos
pertinentes e da outras providencias;

Considerando o disposto na Lei n. 7.444/85, nos artigos 58 a 76 da
Resolucäo TSE n. 21.538/2003 e na Resolucio TRE-GO n. 76/2005;

Considerando ser incumbencia da Corregedoria Regional Rleitoral exercer
supervisäo, orientacäo e fiscalizacäo quanto ao exato cumprimento das instrugöes
pertinentes aos trabalhos de revisäo de eleitorado, nos termos do artigo 9° da Resolucäo
TSE.n. 23.061/2009;
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Considerando a data estabelecida pela Diretoria-Geral na sessäo plenäria do
dia 28 de marco de 2011 de inicio dos trabalhos revisionais para o dia 11 de abril de 2011,

RESOLVE:

Art. 1° A atualizacäo dos dados constantes do cadastro eleitoral, visando ä

implantacäo da sistemätica de identificacäo com inclusäo de impressöes digitais, fotografia e
assinatura digitalizada do eleitor, mediante revisio de eleitorado com coleta de dados
biometricos nas Zonas Eleitorais do municipio de Golänia - 001°, 002°, 126°, 127°, 133°,

Resolucao TRE/GO n. 76/2005, Resolugöes TSE n. 21.538/2003 e n. 23.335/2011 e
Provimento n. 3/2011-CGE, observando-se, ainda, o disposto neste Provimento e demais
instrugöes expedidas pela Corregedoria Regional Eleitoral de Goiäs.

Art. 2° A revisäo referida no artigo anterior realizar-sc-ä no periodo de 11

de abril do cortente ano a 1° de marco de 2012, podendo o termo inicial dos trabalhos ser

alterado, em virtude de motivo justificado e comunicacäo pre&via äs unidades envolvidas na

pteparagäo dos trabalhos e As zonas eleitorais envolvidas.

Parägrafo ünico - A prorrogacäo do prazo final, se necessäria, deverä ser

requerida pelos Juizes Kleitorais ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Gotas,
fundamentadamente, com anteced@ncia de no minimo cinco dias da data do encerramento
do periodo estipulado neste provimento e no edital, respeitado o prazo final previsto no

cronograma constante no Anexo 11 do Provimento n. 003/2011-CGE (artigo 62, (3°, da

Resolusäo TSE n. 21.538/2003 e artigo 3° da Resolugäo TRE/GO n. 76/05).

Art. 3° O comparecimento 2 revisäo sera obrigatörio a todos os cleitores,
em situagäo regular ou liberada, inscritos no Municipio de Goiänia ou para ele
movimentados at& 30 (trinta) dias antes do inicio dos trabalhos (artigo 1° da Resolucäo TSE
n. 23.335/2011).

$ 1° Os cleitores inscritos ou movimentados nos 30 (trinta) dias precedentes
ao inicio dos trabalhos de revisäo seräo orientados a retornarem ao cartörio eleitoral ate a

data limite para o alistamento eleitoral para o pleito seguinte, com vistas a coleta dos dados
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complementares de que trata © caput do artigo 1° (artigo 1°, $1°, da Resolucäo TSE n.

23.335/2011).

$ 2° Os eleitores privados de seus direitos politicos somente estaräo sujeitos
a atualizacio dos dados cadastrais apös comprovada a cessacäo do impedimento e

regularizada a situacäo da inscricäo (artigo 1°, (2°, da Resolucäo TSE n. 23.335/2011).

Art. 4° De posse da listagem geral, contendo a relacäo completa dos
eleitores referidos no cupat do artigo anterior, emitida e disponibilizada em meio magnetico
pela Secretaria de Tecnologia da Informacäo, o Juiz Bleitoral far publicar edital, com
antecedencia minima de 05 (cinco) dias do inicio do processo revisional, para dar
conhecimento da revisäo aos eleitores do municipio.

Parägrafo ünico —
O edital contera os requisitos do artigo 3° e parägrafos

da Resolugäo TRE/GO n. 76/2005 e artigo 63 da Resolucäo TSE n. 21.538/2003, bem
como deverä estar expressa a convocagäo dos eleitores para se apresentarem pessoalmente
no posto de revisäo para coleta de dados biom£tricos nos locais e horätios previstos, sob

pena de cancelamento das respectivas inscrigöes eleitorais.

Art. 5° A revisäo do cleitorado sera presidida pelos respectivos Juizes das
zonas eleitorais do Municipio de Goiänia (001°, 002°, 126°, 127°, 133°, 134°, 135°, 136°, 146° e

147°) e fiscalizada pelos respectivos representantes do Ministerio Püblico.

Parägrafo ünico — Incumbirä aos Juizes indicados pela Presidencia deste
Tribunal Regional a coordenacäo da revisäo do eleitorado com identificagäo biometrica do

municipio de Goliänia.

Art. 6° Os Juizes Eleitorais deveräo dar conhecimento aos partidos politicos
da realizacäo da revisäo, facultando-Ihes, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Resolugäo
TSE n. 21.538/2003, o acompanhamento ce fiscalizacäo dos trabalhos (art. 67 da Resolugäo
TSE n. 21.538/2003).

Art. 7° Poderäo ser criados postos de revisäo, observada a conveniencia

quanto ä organizacäo, instalacio dos equipamentos de coleta de dados biometricos,
3

Missäo. "Velar pela regularidade dos servicos eleitorais, assegurando a correfa aplicacäo de principios e normas”.



ah

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÄS
VICE-PRESIDENCIA E CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

seguranga dos trabalhos, bem como ao principio da economicidade a que se submetemn os
atos administrativos.

$1° O funcionamento do posto de revisäo deverä observar as datas fixadas
em edital e em periodo näo inferior a 6 (seis) horas, sem intervalo, inclusive aos säbados e,
se necessärio, aos domingos e feriados (artigo 60 da Resolucäo TSE n. 21.538/2003).

$2° A criterio de cada Juiz Eleitoral e com divulgacäo antecipada de pelo
menos cinco dias, 0 posto de revisäo poderä ser desmembrado em caräter itinerante a fim de
atender as localidades de dificil acesso.

$3° A Central de Atendimento ao eleitor e as Zonas Rleitorais
permaneceräo com os servigos eleitorais de rotina, em horärio nunca inferior ao posto de
revisäo (artigo 4°, $1° da Resolucäo TRE/GO n. 76/2005).

Art. 8° OÖ Tribunal Regional Elcitoral de Goläs ce os Juizes Eileitorais
poderäo requisitar diretamente äs reparticöes püblicas locais (federais, estaduais e

municipais) tantos auxiliares quantos forem necessärios ao desempenho dos trabalhos, bem
como a utilizacio de instalacöcs de predios püblicos (artigo 68 da Resolusäo TSE n.

21.538/2003; Resolucko TRE/GO n. 153/2009 e artigo 15 da Resolusäo TSE a.

23.335/2011).

Parägrafo ünico - Näo podem ser requisitados para oO processo revisional
os membros dos diretörios dos partidos que exercam funcäo executiva e os servidores no

desempenho de cargos de confianga do Poder Executivo.

Art. 9° Para a efetivacäo dos procedimentos de que trata esta norma seräo

utilizadas, no Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAR), em modelo disponfvel no
Sistema Elo, as operacöes de alistamento, revisäo, transferencia e segunda via, conforme o

caso, observadas as regras fixadas na Resolugäo TSE n? 21.538/2003 (artigo 7* da Resolucäo
TSE n. 23.335/2011).

Missäo: "Velarpela regularidade dos servicos eleitorais, assegurando a correta aplicagäo de principios e normas”.
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$ TI’ Ainda que näo haja alteracäo dos dados do eleitor existentes no
cadastro na data do requerimento, serä utilizada a operacäo de revisäo, salvo na hipötese do
$ 2° deste artigo ($1° do artigo 7° da Resolucäo TSE n. 23.335/2011).

$ 2° Serä utilizada operacäo de segunda via para os eleitores jä identificados
biometricamente, desde que as impressöes digitais, a fotografia e a assinatura digitalizada
satisfacam os requisitos de qualidade exigidos e tenham sido obtidas hä menos de 10 (dez)
anos, dispensando nova coleta ($2° do artigo 7” da Resolucäo TSE, n. 23.335/201 N.

$ 3° Comprovada, perante a Justiga Eleitoral, a cessacäo de causa de
restrigäo aos direitos politicos, na forma do art. 52 da Resolucäo TSE n® 21.538, de 14 de
outubro de 2003, e regularizada a respectiva inscricäo que figurar no cadastro eleitoral em
situacäo de suspensäo, o juizo cleitoral convocarä 0 interessado para comparecimento ao
cartörio, visando A coleta de fotografia, impressäo digital e assinatura digitalizada,
observados o prazo limite fixado no $1° do artigo 3° deste provimento e o disposto neste
artigo ($3° do artigo 7° da Resolugäo TSE n. 23.335/2011).

Art. 10 Näo seräo utilizados, para as revisöes de eleitorado de que cuida esta
norma, os cadernos previstos no art. 61 da Resolugäo TSE n? 21.538, de 14 de outubro de
2003, servindo as assinaturas digitalizadas ou apostas no formulärio RAE e no respectivo
protocolo de entrega de titulo eleitoral (PETE) como comprovante de comparecimento do
eleitor (artigo 11 da Resolugäo TSE n. 23.335/2011).

Parägrafo ünico - Eincerrado o prazo de atualizacäo cadastral, sera juntado
aos autos da revisäo de eleitorado relatörio sintetico das operacöes de RAR realizadas,
extraido a partir do Sistema Elo.

Art. 11 Näo sendo possivel a coleta da assinatura digitalizada no momento
do atendimento ao eleitor, em decorrencia da näo implementacio dos instrumentos
necessätios, fica autorizada a digitalizacäo daquela aposta no Requerimento de Alistamento
Eleitoral (RAR), observados os requisitos definidos pelas unidades t&cnicas responsäveis
pelo projeto de identificacäo biometrica no ämbito do Tribunal Superior Eleitoral (artügo 12
da Resolucäo TSEn. 23.335/2011).

Parägrafo ünico - A criterio dos juizos eleitorais, sempre que necessärio ou

por conveniencia objetiva do servico eleitoral, a coleta da assinatura digitalizada poderä ser
feita mediante nova convocacäo do eleitor, independentemente da formalizacäo de novo

Missäo: “Velarpela reqgularidade dos servigos eleitorais, assegurando a correta aplicagdo de principios e normas”.,
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Requerimento de Alistamento EBleitoral (RAE) ($ 2° do artigo 12 da Resolucäo TSE n.

23.335/2011).

Art. 12 Seräo consideradas de caräter personalizado, para efeito do disposto
no $ 1° do artigo 29 da Resolucäo TSE n® 21.538, de 14 de outubro de 2003, as informacöes
relativas a documento de identidade e Cadastro de Pessoa Fisica, a fotografia, as impressöes
digitais e a assinatura digitalizada do eleitor (artigo 9° da Resolugäo TSE n. 23.335/2011).

Art. 13 A prova de identidade e de domicilio eleitoral para a atualizacäo
cadastral sera feita com observäncia das regras fixadas para o procedimento de revisäo de
eleitorado, disciplinadas nos artigos 64 e 65 da Resolucäo T'SE n? 21.538/2003 e artigos 7° e
8° da Resolucäo 'TRE/GO n. 76/2005, devendo-se sempre imprimir a cautela exigida em
tazäo da finalidade do procedimento de revisäo.

Art. 14 Os eleitores impedidos de obter quitagäo eleitoral em decorrencia de

restricöes que näo afetem o exercicio do voto seräo admitidos ä revisäo de cleitorado e
estaräo habilitados a formalizacäo de Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAE) e ä

coleta de dados biometricos.

$ 1° Constituem, para os fins do caput deste artigo, restrigöes ä quitagäo
eleitoral näo impeditivas do exercicio do voto:

I — irregularidades na prestacäo de contas (cödigos de ASE 230 e 272,
motivo/forma 2);

IE — multas aplicadas por decisäo definitiva da Justica Eleitoral e näo
remitidas (cödigo de ASE 264);

II - inabilitacäo para o cxercicio de fungäo püblica (cödigo de ASE 515);

TV - inelegibilidades (cödigo de ASE 540).

$ 2° Eixcluem-se da previsäo constante deste artigo as restrigöes decorrentes
de ausencia äs urnas (cödigo de ASE 094) e de näo atendimento a convocagöes para auxiliar
os trabalhos eleitorais (cödigo de ASE 442), em relacäo äs quais se impöe previa quitagäo
dos debitos correspondentes ou dispensa de recolhimento das multas, em razäo de
insuficiencia econömica do cleitor.
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$ 3° Na hipötese do capat deste artigo, o Sistema Elo possibilitarä ©

processamento da operagäo, de forma a impedir o cancelamento da inscricäo ao final dos
trabalhos revisionais, vedando, todavia, a inativagäo dos debitos registrados no cadastro e a
emissäo do titulo de eleitor, considerada a aus@ncia de quitacäo com a Justica Rleitoral
(artigo 26 da Resolugäo TSE n° 21.538/2003).

Art. 15 Ultrapassado o prazo estabelecido para 0 comparecimento do
eleitorado, as inscricöes correspondentes aos ttulos que näo forem apresentados A revisäo
seräo canceladas mediante comando do cödigo de ASE 469.

Parägrafo ünico - Näo seräo canccladas, nos termos do capat, as inscrigöes:

I — pertinentes ao periodo de abrangencia das revisöes de eleitorado de que
trata este provimento que forem submetidas a operacöes de transferäncia;

11 — que figurarem no cadastro com situacäo de suspensäo ou as atribufdas a
eleitores inscritos ou movimentados no periodo de que trata o $ 1° do artigo 3° deste

provimento, ainda que näo tenham colhido dados biometricos, fotografias ce assinaturas

digitalizadas.

Art. 16 Encerrado o periodo da revisäio ce cfetivado o cancelamento no
cadastro, fica autorizado o deferimento de novo alistamento quando o eleitor com inscrigäo
cancelada automaticamente pelo sistema em decorrencia de duplicidade ou pluralidade, por
forga de öbito, de aus@ncia äs urnas nos tres ültimos pleitos ou da revisäo de eleitorado,
figurar em uma ou mais das situagöes descritas no $ 1° do artigo 14 deste provimento (artigo
4° da Resolucäo TSE n. 23.335/2011).

Parägrafo ünico - A autorizagäo prevista no saput deste artigo demandara

previa comprovacäo de domicilio eleitoral pelo requerente, a adocäo de providäncias, pelo
julzo eleitoral competente, visando impedir a reutilizacäo das inscricöes anteriores existentes
em nome do eleitor e o registro no cadastro, apös o novo alistamento, da causa de restrigäo
ä quitacäo eleitoral (parägrafo ünico do artigo 4° da Resolugäo TSE n. 23.335/2011).

Art. 17 No decorrer dos trabalhos revisionais, caso haja impugnacäo, deverä
esta ser juntada aos autos de revisäo de cada zona eleitoral para posterior apreciagäo pelo
Juiz Lileitoral.

Missäo: "Velarpela regularidade dos servigos eleitorais, assegurando a Ccorreta aplicagäo de principios e normas”.
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Art. 18 Quando do termino dos trabalhos, no ültimo dia, havendo eleitores
aguardando, ser-Ihes-ä0o distribuidas senhas e recolhidos os titulos eleitorais, com
continuacäo da revisäo em ordem numerica das senhas ate o atendimento de todos, sem
interrupcäo dos trabalhos.

Art. 19 Encerrado o periodo da revisäo do eleitorado, ouvido o Ministerio
Püblico, o Juiz Hleitoral prolatarä a sentenca no prazo mäximo de 10 (dez) dias,
considerando a data limite de 28 (vinte e oito) de marco de 2012, estabelecida pelo
Provimento n. 3/2011-CGE, decidindo acerca de eventuais impugnasöes c determinarä o
cancelamento das inscrigöes irregulares e daquelas cujos eleitores näo tenham comparecido,
observando as cautelas previstas nos artigos 73 e 74 da Resolugäo 'TSE n. 21.538/2003.

SI? A sentenga de que trata 0 saput deste artigo serä publicada por meio de
edital e afıxada no local de costume do Cartörio Rleitoral e relacionarä todas as inscricöes
que seräo canceladas nas respectivas zonas eleitorais do municipio de Goiänia ($1° do artigo
74 da Resolucäo TSE n. 23.335/2011).

$2° O cancelamento das inscrisöes somente sera efetivado no sistema apös
homologaräo da revisäo pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiäs, cuja data limite & 23 de
abril de 2012 (Anexo II do Provimento n. 3/2011-CGE).

Art. 20 No prazo de tr&s dias, contados da publicidade, caberä contra a

sentenga 0 fecurso previsto no artigo 80 do Cödigo Eleitoral e seräo aplicäveis as

disposicöes do artigo 257 do mesmo diploma legal (artigo 74, $2°, da Resolucäo TSE n?
21.538/03).

$1° Os recursos deveräo ser autuados individualmente e em apartado e

seräo encaminhados & Presidöncia do Tribunal instruidos com cöpia autenticada pelo
cartorio eleitoral da sentenca e da certidäo de sua publicacäo (parägrafo ünico do artigo 75
da Resolusäo TSE n. 21.538/2003).

$2° Os interessados deveräo especificar no recurso a que se refere este

artigo a inscricäo questionada, telatando os fatos c fornecendo provas, indicios e

circunstäncias ensejadoras da alteracäo pretendida.

Missäo: "Velarpela regularidade dos servicos eleitorais, assegurando a correla aplicagäo de principios e normas”.
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Art. 21 Transcorrido o prazo recursal, o Juiz Kleitoral farä minucioso
relatörio dos trabalhos desenvolvidos, encaminhado-os ä Corregedoria Regional Bleitoral,
com os autos do processo de revisäo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 22 Apreciado o relatörio e ouvido o Ministerio Püblico, o Corregedor
Regional Bleitoral (artigo 76 da Resolucäo TSE n. 21.538/2003):

I - indicarä providencias a serem tomadas, se verificar a ocorrencia de vicios

comprometedores ä validade ou ä eficäcia dos trabalhos;

II — submet£e-lo-ä ao Tribunal Regional Eleitoral, para homologasäo, se

entender pela regularidade dos trabalhos revisionais.

Art. 23 Com o retorno dos autos ä Zona Eleitoral e estando o processo
revisional devidamente homologado pelo Tribunal, caberä ao chefe de cartörio zelar para
que sc proceda ao langamento do AST 469 nos histöricos das inscrigöes indicadas.

Art. 24 Os eleitores que procurarem o cartörio eleitoral no periodo
compreendido centre o trmino do prazo para confirmacäo de domicilio eleitoral e o efetivo
cancelamento das respectivas inscrigdes no cadastro deveräo ser orientados a solicitar a

formalizacäo de Requerimento de Alistamento Rleitoral (RAE), como operacäo de revisäo,
instruindo o pedido com a documentagäo necessäria a sua apreciacäo e ao deferimento da

respectiva operagäo (artigo 2° do Provimento n. 3/2011-CGE).

$1° O processamento dos requerimentos de que trata © caput deste artigo
serä suspenso pelo Sistema Elo, mediante a inclusäo da operagäo em banco de erros, com a

mensagem “OPERAGÄO NÄO EFETUADA - REVISAO DE ELEITORADO —

PRAZO ULTRAPASSADO”, at& que ocorra a atualizagäo do cancelamento no cadastro

(cödigo de ASE 469) ($1° do artigo 2° do Provimento n. 3/2011-CGE).

$2° Concluidos os procedimentos para cancelamento das inscrigöes, 0

cartörio eleitoral deverä providenciar o fechamento do banco de erros e submeter os

documentos a novo processamento, a partir do qual as operagöes requeridas seräo cfetivadas

no cadastro eleitoral ($2° do artigo 2° do Provimento n. 3/2011-CGE).

Art. 25 As inscricöes pertinentes ao periodo de abrang&ncia das revisöes de

eleitorado de que trata este provimento submetidas a operagöes de transfer&ncia näo seräo

Missäo: “Velarpela regularidade dos servigos eleiforais, assegurando a correta aplicagäo de principios e normas”.
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objeto de cancelamento apös a conclusäo dos respectivos trabalhos (artigo 4° do
Provimento n. 3/2011-CGE).

Art. 26 Iincerrado o periodo da revisäo e efetivado o cancelamento no
cadastro, fica autorizado o deferimento de novo alistamento quando o eleitor com inscrigäo
cancelada automaticamente pelo sistema em decorröncia de duplicidade ou pluralidade, por
forga de öbito, de ausencia äs urnas nos tr&s ültimos pleitos ou da revisäo de eleitorado,
figurar em uma ou mais das situagöcs descritas no $ 1° do artigo 14 deste provimento (artigo
4° da Resolugäo TSE n. 22.335/2011).

Parägrafo ünico - A autorizacäo prevista no capai deste artigo demandarä
previa comprovacäo de domicilio eleitoral pelo requerente, a adosäo de providäncias pelo
jutzo eleitoral competente visando impedir a reutilizagäo das inscricöes anteriores existentes
em nome do eleitor e o registro no cadastro, apös o novo alistamento, da causa de restricäo
a quitacäo eleitoral.

Art. 27 Encerrado o periodo limite estabelecido para a realizacäo da revisäo,
prolatada a sentenga de cancelamento e elaborado o relatörio conclusivo dos trabalhos pelo
julzo competente, verificando-se o näo comparecimento de quantitativo que ultrapasse 20%
(vinte por cento) do total de convocados para o procedimento, poderä o Corregedor
Regional Bleitoral, presentes circunstäncias peculiares que impecam o adequado
atendimento das demandas de regularizacäo das inscricöes que vierem a ser canceladas,
indicar ao Tribunal Regional Eleitoral de Goiäs a näo homologacäo dos trabalhos (artigo 14
da Resolucäo TSE n. 23.335/2011).

$ 1° Na hipötese do caput deste artigo, fica vedado o emprego da
identificaräo biomötrica nas eleicöes subsegüentes ce o Tribunal Regional Eleitoral
determinara a reabertura do atendimento aos eleitores submetidos ä revisäo, concluidos os
trabalhos de totalizacäo do pleito e retomadas as atualizacöes do cadastro cleitoral, que
estarä limitado ao encerramento do exercicio correspondente, comunicando esta decisäo ao
Tribunal Superior Eleitoral (artigo 14 da Resolugäo TSE n. 23.335/2011).

$ 2° Alcangado © novo termo final para o fechamento dos trabalhos de
revisäo, seräo adotadas as providäncias previstas nos artigos 73 a 76 da Resolucäo do TSE
n® 21.538, de 14 de outubro de 2003 (artigo 14 da Resolugäo TSE. n. 23.335/2011).

10
Missäo: "Velarpela regularidade dos servigos eleitorais, assegurando a correta aplicacäo de principios e normas”.



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÄS
VICE-PRESIDENCIA E CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

Art. 28 A Cortegedoria Regional Eleitoral exercerä supervisäo, orientacäo e
fiscalizacäo direta do exato cumprimento das instrucdes contidas nas Resolucöes TSE n.
23.061/2009 e 23.062/2009.

Art. 29 Os casos omissos seräo resolvidos pelos Juiz (es) coordenadotr (es)
da revisäo do eleitorado com identificacäo biomötrica do municipio de Goiänia. „

Art. 30 Este provimento’entra cm’vigor na data de sua pub icagäo.

FA £Goiänia, 29 de-margo de,2011.-

Deseinbargader ROG:ERITAREDIO FERRIÄRAVice-Presidente eCorregedor Regional Eleitoralf

11
Missäo: "Velar pela regularidade dos servicos eleilorais, assegurando a correia aplicagäo de principios e normas”.
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